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Efeitos econômicos e sociais da Lei de Propriedade
Intelectual 

Carlos Portugal Gouvêa Mariana Pargendler. FO-
TOS: DIVULGAÇÃO

Tramita atualmente no SupremoTribunalFederal (S-
TF) questionamento sobre a constitucionalidade do
art. 40, parágrafo único, da Lei da Propriedade In-
telectual (LPI), o qual potencialmente estende o pra-
zo de vigência das patentes em caso de demora na
sua concessão pelo INPI. Segundo artigo dos pro-
fessores Luciano Timm e Thomas Conti
recentemente veiculado nesta coluna, "não há ar-
gumentos de Análise Econômica do Direito (AED)
que justifiquem a decretação de in-
constitucionalidade" do referido dispositivo legal.
Tal conclusão, porém, afronta lições elementares da
ampla literatura acadêmica sobre AED.

O objetivo econômico das patentes é aumentar os in-
centivos à inovação, tendo em vista a facilidade de
apropriação de novas ideias por concorrentes. Tra-
ta-se de coibir o "efeito carona" referido por Timm e
Conti. Ocorre que a literatura de AED sempre en-
fatiza que a proteção das patentes também traz custos
substanciais, poispodepermitir aprecificação demo-
nopólio, gerando produção e disseminação in-
suficientes. Esses custos consideráveis e
amplamente reconhecidos pela corrente mais or-
todoxa de AED são ignorados por completo na
análise de Timm e Conti. A omissão é bastante sur-
preendente, pois sabe-se que a limitação no prazo de
proteção das patentes é o mais tradicional ins-

trumento para mitigar esses custos.

TimmeConti qualificamcomo "oportunismo"oefei-
to carona de concorrentes que buscam oferecer o pro-
duto (como medicamentos) apreço mais baixo para a
população, mas desconsideram o oportunismo ref-
letido em buscar-se proteção jurídica a preços
monopolistas por um prazo mais longo que o ga-
rantido no contexto internacional. Tampouco se
sustenta a conclusão apressada dos autores de que o
dispositivo legal em questão é essencial para a ino-
vação. Tal veredito contraria os diversos estudos que
questionam a eficácia das patentes como método de
estímulo à inovação. Além disso, há grandes des-
vantagens econômicas em uma proteção ex-
cessivamente forte para países em desenvolvimento
como o Brasil, fator inclusive reconhecido pelo Ban-
co Mundial sob a liderança de Joseph Stiglitz,
economista laureado com o prêmio Nobel.

Deve-se lembrarqueestudos mais modernosdeAED
têm defendido a consideração de questões dis-
tributivas (divisão do bolo) para além da ênfase na
eficiência (tamanho do bolo). A proteção excessiva
às patentes pode ser não apenas ineficiente como
também aumentar a desigualdade social, permitindo
a cobrança de preços de monopólio por grandes em-
presas em detrimento da população consumidora.
Além disso, no caso do Brasil, boa parte dos ganhos
será apropriada por companhias e investidores es-
trangeiros, ao mesmo tempo em que as perdas re-
caem justamente sobre o Estado ou os consumidores
do País. Em obra dedicada ao tratamento da
propriedade intelectual por países em de-
senvolvimento, os professores Bruno Salama (es-
pecialista brasileiro em AED que atualmente leciona
na Universidade de Califórnia em Berkeley) e Daniel
Benoliel (Universidade de Haifa) concluem que até
mesmo a restrição mais contundente do li-
cenciamento compulsório pode "representar um sal-
do positivo de barganha social para países como o
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Brasil".

Há, sim, muitos argumentos de AED contrários à ex-
cessiva proteção da propriedade intelectual no Bra-
sil. O que inexiste é um princípio geral de AED
contrário ao controle de constitucionalidade de leis
ordinárias, mesmo que tenham vigorado por dé-
cadas, como sugerem Timm e Conti. A apreciação
pelo Poder Judiciário de temas relevantes à vida na-
cional não é necessariamente incompatível com um
debate acadêmico mais amplo na comunidade cien-
tífica e com a participação social, como têm evi-
denciadoos diversos amicicuriaeeapossibilidadede
realização de audiência pública. Que o debate pros-

siga com a devida atenção à literatura científica.

*Carlos Portugal Gouvêa, professor doutor da Fa-
culdade de Direito da Universidade de São Paulo e
doutor em Direito pela Universidade de Harvard

*Mariana Pargendler, professora associada da FGV
Direito SP, diretora do Núcleo de Direito, Economia
e Governança da FGV Direito SP e doutora em Di-
reito pela Universidade de Yale

Carlos Portugal Gouvêa Mariana Pargendler*
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Como o RCEP, o maior tratado de livre-comércio do
mundo, afeta o Brasil e a América Latina 

O novo acordo abrange 29% do Produtor Interno Bruto (PIB) do mundo 

O novo acordo abrange 29% do Produtor Interno Bruto (PIB) do mundo

Depois de uma década em construção, o maior acor-
do comercial do mundo aconteceu. Líderes asiáticos
assinaram no domingo (15/11), em Hanói, o me-
ga-tratado que inclui os dez membros da Associação
deNaçõesdo SudesteAsiático, alémdeChina, Japão,
Coreia do Sul, Austrália e Nova Zelândia.O acordo,
Parceria Econômica Regional Abrangente (RCEP,
nasigla em inglês), serámaior queaUniãoEuropeiae
o Acordo Estados Unidos-México-Canadá. Os mem-
bros somam quase um terço da população mundial e
29% do Produto Interno Bruto (PIB) do planeta.AÍn-
dia também fez parte das negociações, mas desistiu
em 2019 por temer que a redução das tarifas pre-
judicasse seus produtores.O acordoO RCEP eli-
minará tarifas de importação pelospróximos20 anos.

O acordo também inclui dispositivos sobre pro-
priedade intelectual, telecomunicações, serviços
financeiros, comércio eletrônico e serviços pro-
fissionais.Pacto comercial é formado por 15 países;
líderes dos países membros do RCEP posam para a
foto da cúpula virtualMuitos dos países-membros já
têm acordos de livre-comércio entre si, mas com li-
mitações que podem ser superadas com o atual acor-
do."Os acordos de livre-comércio existentes
costumamser muito complexos em comparação com
o RCEP", disse Deborah Elms, da organização Asian
Trade Centre, à BBC em Cingapura.Até agora, as
empresas que dependem de cadeias de suprimentos
globais podiam ser afetadas por tarifas, apesar de um
acordo de livre-comércio, porque seus produtos ti-
nham componentes fabricados em outro lugar.
Um produto fabricado na Indonésia que contém pe-
ças fabricadas na Austrália, por exemplo, pode estar
sujeito a tarifas.No âmbito do RCEP, entretanto, os
componentes de qualquer país membro serão tra-
tados da mesma forma, o que poderia dar às empresas
nos países do RCEP um incentivo para fazer parceria
com fornecedores da nova aliança regional.Qual é a
sua importância geopolítica?A ideia do RCEP nas-
ceu em 2012 e foi vista como uma forma de a China,
maior importadora e exportadora da região, se opor à
influência que os Estados Unidos vinham exercendo
ali durante o governo de Barack Obama.O primeiro
ministro do Vietnã, Xuan Phuc, e o Ministro da In-
dústria e Comércio, Tran Tuan Anh, foram os an-
fitriões da cúpula virtual em que o acordo foi
assinadoObama havia promovido a Parceria Trans-
pacífica (TPP, na sigla em inglês), da qual faziam
parte México, Chile e Peru, mas não a China.O in-
teresse pelo RCEP cresceu quando Trump retirou os
EUA da Parceria Transpacífico - o país era o ar-
quiteto do acordo e cuja economia correspondia a
dois terços do total do bloco.Na verdade, a guerra co-
mercial entre Estados Unidos e China e a política
nacionalista de Trump ("America first") acabaram
com a ideia de Obama de olhar mais para a Ásia e ser-
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viram para dar força ao RCEP, que é visto como uma
oportunidade de Pequim para definir a agenda co-
mercial regional na ausência de Washington.Como
principal fonte de importações e principal destino
das exportações damaioria dos membros do RCEP, a
China parece ser o principal beneficiário e está bem
posicionada para influenciar as regras comerciais e
expandir sua influência na Ásia-Pacífico, algo que
Obama queria evitar.A Presidência de Biden mudará
alguma coisa?O comércio internacional esteve mui-
to menos presente na agenda nesta campanha pre-
sidencial, e Biden disse relativamente pouco sobre se
sua política comercial mudará significativamente ou
se vai reconsiderar o retorno à Parceria Trans-
pacífico.Biden está comprometido com o mul-
tilateralismo, mas não se sabe se vai reconsiderar o
retorno dos EUA à Parceria TranspacíficoBiden de-
fende retomar uma política de multilateralismo,
como durante o governo Obama, mas é prematuro fa-
lar em acordos comerciais, dados os enormes
desafios que o democrata enfrentará internamente.
Além disso, eventuais medidas nesse sentido correm
o risco de serem vistas como prejudiciais aos sin-
dicatos que o ajudaram a vencer nos Estados do cha-
mado cinturão da ferrugem (região tradicionalmente
industrial dos EUA).É esperado que suas prioridades
comerciais se concentrem em trabalhar com os alia-
dos para pressionar a China e forçar mudanças na Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC).Voltar ao
que era à Parceria Transpacífico pode não acontecer
no curto prazo.Os sindicatos e os progressistas que
apoiaram a eleição de Biden têm sido céticos em re-
laçãoaos acordosde livre-comércio, e representantes
desses grupos estão presentes em sua equipe de tran-
sição. Eles podem defender certas medidas de pro-
teção a indústrias vulneráveis, como aço e
alumínio.Se Biden decidir se reconectar com a
Ásia-Pacífico, isso pode funcionar como um con-
trapeso em relação à China.Como afeta a América
Latina?O comércio bilateral entre a Ásia e a América
Latina tem crescido continuamente nas últimas dé-
cadas, mas a integração entre as duas regiões tem
muito espaço para avanços e pode sofrer o impacto
do novo acordo, afirmam analistas."No curto prazo,

o RCEP pode causar algum desvio comercial, limitar
o crescimento do comércio entre aAméricaLatina ea
Ásia", diz Jack Caporal, especialista em comércio do
Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais (C-
SIS), com sede em Washington."No entanto, as re-
gras comuns tornarão mais fácil para as empresas
latino-americanas com presença na Ásia fazerem ne-
gócios lá", agrega Caporal.
"Uma questão importante para os países la-
tino-americanos é se eles buscarão uma integração
com a Ásia individualmente ou em conjunto, como
por meio da Parceria Transpacífico ou do Mer-
cosul.""Desde que o comércio entre a América La-
tina e a China explodiu, nos anos 2000, liderado
quase exclusivamente pelo rápido crescimento da
China e sua necessidade de matérias-primas, os paí-
ses da região buscaram uma maior integração com a
Ásia em geral, não apenas com a China, mas em par-
ticular com Japão, Coreia do Sul e Índia", diz à BBC
News Mundo Cynthia Arnson, especialista do Wil-
son Center nas relaçõesentre as duas regiões.Desde o
início deste século, a América Latina aumentou sua
integração com a Ásia e, principalmente, com a Chi-
naArnson afirma que esse era o espírito da Parceria
Transpacífico, agora dizimada na ausência dos Es-
tados Unidos."A menos que o governo Biden retorne
à Parceria Transpacífico, os países la-
tino-americanos serão atraídos por uma maior par-
ticipação de mercado na Ásia, que agora está
representada pelo RCEP", acrescenta.Nicolás Al-
bertoni, professor da Universidade Católica do
Uruguai e pesquisador associado do Laboratório de
Política e Segurança Internacional da Universidade
do Sul da Califórnia, acredita que há uma "des-
vantagem" para os países que não fazem parte desse
tipo de mega-acordos."É fundamental que os países
da América Latina (principalmente do Cone Sul) que
não fazem parte batam à porta e peçam para fazer par-
te desses acordos", opina à BBC News Mundo.E os
efeitos para o Brasil?O novo acordo deve afetar pou-
co a exportação de commodities brasileiras para a re-
gião, segundo especialistas em relações
internacionais e comércio exterior ouvidos pela BBC
News Brasil.O professor de Relações Internacionais
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da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM)
Bruno Hendler destaca que o acordo "faz parte de
uma disputa maior, entre EUA e China, por pro-
cessos de integração regional que vão muito além da
redução de tarifas comerciais".Especialista em re-
lações daChina com o SudesteAsiático ecom aAmé-
rica Latina, Hendler pondera que os efeitos desse
tipo de acordo levam anos para serem sentidos, prin-
cipalmente porque muitos países tendem a usar
salvaguardas para proteger setores econômicos mais
frágeis."O reflexo mais imediato desse acordo é a
tendência de elevação de competitividade dos países
asiáticos pela integração nas cadeias globais de va-
lor, que é um processo que vem acontecendo há dé-
cadas", diz Hendler.Para o Brasil, ele diz, o impacto
não deve ser tão significativo."O grande mercado
asiático, que é o chinês, já tem acordo de liv-
re-comércio com países que são concorrentes do
agronegócio brasileiro.
O novo acordo tende a oficializar uma série de acor-
dos que já existiam - que alguns autores chamam de
prato de espaguete, em referência a essas conexões.
Vejo esse acordo como um 'upgrade' de uma série de
acordos bilaterais e multilaterais que já existiam en-
tre esses países. Então, no curto prazo, acho que o
agronegócio brasileiro não será tão impactado por-
que já tem sido impactado há anos pelo acesso pri-
vilegiado que o Sudeste Asiático tem ao mercado
chinês."O presidente-executivo da Associação de
ComércioExteriordo Brasil (AEB), José Augusto de
Castro, espera um "impacto menor" para a ex-
portação de commodities brasileiras."Tínhamos
preocupação com o acordo anterior (TPP ou Parceria
Transpacífico), em que os EUA, nosso grande con-
corrente na exportação de commodities, par-
ticipavam e teriam muita vantagem. No acordo atual,
o impacto para o Brasil em termos de commodities
muda pouco, e em relação a produtos manufaturados
já temos participação muito pequena, que continuará
pequena enquanto Brasil não fizer reformas es-
truturais internas", diz Castro.Especialista em geo-
grafia das relações internacionais, Gustavo Glodes
Blum também diz que as correntes de comércio do
Brasil com a região Ásia-Pacífico, baseada nas com-

modities, não serão alteradas.
Ele destaca, no entanto, que o Brasil pode sentir efei-
tos de uma possível perda de mercado dos EUA por
lá."O efeito mais relevante para nós talvez seja um
aprofundamento da disputa por mercado, com os
EUA aumentando esforços depenetrarno nossomer-
cado. A China cria, na prática, um mercado comum
na região e isso vai prejudicar circulação de produtos
americanos ali dentro", diz Blum.O ex-secretário de
ComércioExteriordo Brasil WelberBarral, queclas-
sifica o acordo como uma vitória da China, avalia
que "pode haver algumas concessões tarifárias para
países da região, que não vão abranger o Mercosul, e
isso faz o Brasil perder vantagens tarifárias na re-
gião".Barral destaca que o Mercosul terá que pro-
curar avançar nos acordos com a Ásia. E também
aponta que empresas brasileiras que eventualmente
decidam se instalar em algum dos países abrangidos
pelo acordo podem se beneficiar de uma plataforma
de expansão na Ásia.'Pouco ambicioso'Embora o
RCEP tenha sido uma iniciativa dos dez paísesdaAs-
sociação de Nações do Sudeste Asiático, ele é visto
por muitos como uma alternativa apoiada pela China
à Parceria Transpacífico, um acordo que exclui Pe-
quim, mas inclui muitos países asiáticos.Doze na-
ções, incluindo Chile, México e Peru, assinaram a
Parceria Transpacífico em 2016, antes de Trump re-
tirar seu país do acordo em 2017.Sem os Estados
Unidos, os demais paísesassinaram o Acordo Abran-
gente e Progressivo para a Parceria Transpacífica
(CPTPP, na sigla em inglês).
Embora inclua menos países, o CPTPP reduz as ta-
rifas ainda mais do que o RCEP e inclui disposições
sobre emprego e meio ambiente.Críticos dizem que é
um negócio pouco ambiciosoO ex-pri-
meiro-ministro australiano Malcolm Turnbull cri-
ticou o novo acordo ao dizer que é
desatualizado."Haverá alarde sobre a assinatura e en-
trada em vigor do RCEP, mas é um acordo comercial
pouco ambicioso, não devemos nos enganar", disse
Turnbull, que assinou a Parceria Transpacífico em
nome de seu país.Ativistas temem a falta de medidas
para proteger os trabalhadores e o meio ambiente e
que isso prejudique os agricultores e pequenos ne-
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gócios em um momento em que eles já estão so-
frendo devido à pandemia.Diferenças à parteDo lado
positivo, o RCEP reúne países que costumam ter re-
lações espinhosas, como China e Japão. Além disso,
tanto Austrália quanto China estão aderindo ao acor-
do, apesar de relatos de que a China pode boicotar
algumas importações australianas por causa de di-
ferenças políticas."Você pode cooperar com alguém
ou simplesmente odiá-lo, assim como as pessoas.

O RCEP fez um trabalho impressionante ao se se-
parar de outras disputas", diz Elms.Já assistiu aos
nossos novos vídeos no YouTube? Inscreva-se no
nosso canal!
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